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As designações utilizadas e a apresentação do material na presente publicação
não implicam a manifestação de qualquer opinião, seja de que natureza for,
da parte do Secretariado das Nações Unidas relativamente ao estatuto jurídico
de qualquer país, território, cidade ou área, ou das respectivas autoridades, ou
relativamente à delimitação das respectivas fronteiras ou limites territoriais.

*  *  *

O material incluído na presente colecção pode ser livremente citado ou reim-
presso, desde que citada a fonte e que um exemplar da obra contendo o material
reimpresso seja enviado ao Alto Comissariado das Nações Unidas para os
Direitos Humanos, Nações Unidas, 1211 Genebra 10, Suíça.

nota

*

N.T.
As notas do tradutor (N.T.) constantes da presente publicação são da responsabilidade do Gabinete de Documentação

e Direito Comparado da Procuradoria-Geral da República e não responsabilizam a Organização das Nações Unidas.

*  *  *
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7.2 TRATAMENTO GERAL DA CRIANÇA/INTERESSE SUPERIOR DA CRIANÇA

7.3 ALGUNS DIREITOS PROCESSUAIS FUNDAMENTAIS

7.3.1 O PRINCÍPIO NULLUM CRIMEN SINE LEGE

7.3.2 DIREITO À PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA

7.3.3 DIREITO DA CRIANÇA A SER PRONTAMENTE INFORMADA E DIREITO

A ASSISTÊNCIA JURÍDICA

7.3.4 DIREITO DA CRIANÇA A SER JULGADA SEM DEMORA

7.3.5 DIREITO DA CRIANÇA A NÃO SE AUTO-INCRIMINAR E DIREITO DE INTERROGAR

E CHAMAR TESTEMUNHAS

7.3.6 DIREITO DE RECURSO

7.3.7 DIREITO À ASSISTÊNCIA GRATUITA DE UM INTÉRPRETE

7.3.8 DIREITO AO RESPEITO DA VIDA PRIVADA

8. A Criança e a Privação de Liberdade

8.1 SIGNIFICADO DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE
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8.3.1 DIREITO A UM TRATAMENTO HUMANO
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9. Direitos da Criança e Sanções Penais
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9.3 LIBERDADES DE PENSAMENTO, CONSCIÊNCIA, CONVICÇÃO, 

RELIGIÃO, OPINIÃO, EXPRESSÃO, ASSOCIAÇÃO E REUNIÃO 

9.4 DIREITO À EDUCAÇÃO

10. Direito das Mulheres a um Recurso Efectivo, incluindo o Direito 

de Acesso aos Tribunais e o Direito a um Processo Justo

11. Papel dos Juízes, Magistrados do Ministério Público e Advogados 

na Garantia da Protecção dos Direitos das Mulheres

12. Observações Finais  

Cap. 12 Alguns Outros Direitos Essenciais: Liberdades 
de Pensamento, Consciência, Religião, Opinião, 
Expressão, Associação e Reunião

OBJECTIVOS DA APRENDIZAGEM

QUESTÕES

INSTRUMENTOS JURÍDICOS PERTINENTES

1. Introdução

2. Liberdade de Pensamento, de Consciência e de Religião

2.1 DISPOSIÇÕES JURÍDICAS PERTINENTES

2.2 SIGNIFICADO GERAL DA LIBERDADE DE PENSAMENTO, 

DE CONSCIÊNCIA E DE RELIGIÃO 

2.2.1 ARTIGO 18.º DO PACTO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS

2.2.2 ARTIGO 8.º DA CARTA AFRICANA DOS DIREITOS DO HOMEM E DOS POVOS

2.2.3 ARTIGO 12.º DA CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS

2.2.4 ARTIGO 9.º DA CONVENÇÃO EUROPEIA DOS DIREITOS DO HOMEM

2.3 DIREITO DE MANIFESTAR A RESPECTIVA RELIGIÃO OU CONVICÇÃO

2.3.1 RESTRIÇÕES AO DIREITO DA PESSOA DE MANIFESTAR A SUA RELIGIÃO

OU CONVICÇÃO

2.3.2 PROIBIÇÕES DE MANIFESTAÇÃO DA RESPECTIVA RELIGIÃO OU CONVICÇÃO

2.4 LIBERDADE RELIGIOSA E INSTRUÇÃO EM ESCOLAS PÚBLICAS

2.5 RELIGIÃO DE ESTADO E MINORIAS RELIGIOSAS   

2.6 OBJECÇÃO DE CONSCIÊNCIA POR MOTIVOS RELIGIOSOS

3. Liberdade de Opinião e de Expressão

3.1 DISPOSIÇÕES JURÍDICAS PERTINENTES

3.2 ARTIGO 19.º DO PACTO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS CIVIS 

E POLÍTICOS

3.2.1 ESCOLHA DA LÍNGUA UTILIZADA EM TRIBUNAL

3.2.2 PUBLICIDADE

3.2.3 DIFAMAÇÃO E DIFUSÃO DE INFORMAÇÕES FALSAS

3.2.4 NEGAÇÃO DE CRIMES CONTRA A HUMANIDADE E APELO AO ÓDIO

3.2.5 AMEAÇAS À SEGURANÇA NACIONAL E À ORDEM PÚBLICA

3.2.6 LIBERDADE DE IMPRENSA

3.2.7 DEFENSORES DE DIREITOS HUMANOS

3.3 ARTIGO 9.º DA CARTA AFRICANA DOS DIREITOS DO HOMEM 

E DOS POVOS     

3.3.1 LIBERDADE DE IMPRENSA
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3.3.2 LIBERDADE PARA EXPRIMIR OPINIÕES

3.3.3 DEFENSORES DE DIREITOS HUMANOS

3.4 ARTIGO 13.º DA CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS

3.4.1 DIMENSÃO INDIVIDUAL E COLECTIVA DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO, 

INCLUINDO O PAPEL DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

3.4.2 A LIBERDADE DE EXPRESSÃO E O CONCEITO DE ORDEM PÚBLICA NUMA

SOCIEDADE DEMOCRÁTICA

3.4.3 RESTRIÇÕES À LIBERDADE DE EXPRESSÃO: SIGNIFICADO DA EXPRESSÃO

“NECESSÁRIAS PARA ASSEGURAR” 

3.4.4 CONTROLO INDIRECTO DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL: 

O CASO IVCHER BRONSTEIN C. PERU

3.4.5 ARTIGO 13.º, N.º 2 E O CASO DO LICENCIAMENTO OBRIGATÓRIO

DE JORNALISTAS

3.5 ARTIGO 10.º DA CONVENÇÃO EUROPEIA DOS DIREITOS DO HOMEM 

3.5.1 ABORDAGEM INTERPRETATIVA BÁSICA DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO

3.5.2 LIBERDADE DE IMPRENSA

3.5.3 LIBERDADE DE EXPRESSÃO DOS MEMBROS ELEITOS DAS ORGANIZAÇÕES

PROFISSIONAIS

3.5.4 LIBERDADE DE EXPRESSÃO DOS POLÍTICOS ELEITOS

3.5.5 LIBERDADE DE EXPRESSÃO ARTÍSTICA

4. Liberdades de Associação e de Reunião

4.1 DISPOSIÇÕES JURÍDICAS PERTINENTES

4.2 ARTIGOS 21.º E 22.º DO PACTO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS 

CIVIS E POLÍTICOS 
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4.5.3 LIBERDADE DE ASSOCIAÇÃO E PARTIDOS POLÍTICOS

4.5.4 LIBERDADE DE REUNIÃO DOS ADVOGADOS

5. Papel dos Juízes, Magistrados do Ministério Público 

e Advogados na Garantia da Protecção das Liberdades 

de Pensamento, Consciência, Religião, Opinião, Expressão,

Associação e Reunião

6. Observações Finais 

Cap. 13 Direito à Igualdade e Não Discriminação 
na Administração da Justiça

OBJECTIVOS DA APRENDIZAGEM

QUESTÕES

INSTRUMENTOS JURÍDICOS PERTINENTES

1. Introdução
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6.2.1 DIREITO DE REPRESENTAR OS BENS DO CASAL

6.2.2 DIREITO AO RESPEITO DA VIDA FAMILIAR

6.2.3 DIREITOS PREFERENCIAIS A PENSÕES

6.2.4 PRESTAÇÕES DE SEGURANÇA SOCIAL

6.2.5 CONTRIBUIÇÕES PARA REGIMES GERAIS DE ASSISTÊNCIA À INFÂNCIA

6.2.6 LICENÇA PARENTAL REMUNERADA

6.2.7 AQUISIÇÃO DE NACIONALIDADE

6.3 LÍNGUA

6.4 RELIGIÃO OU CONVICÇÃO

6.4.1 OBJECÇÃO DE CONSCIÊNCIA AO SERVIÇO MILITAR

6.4.2 OBRIGAÇÃO DE USAR EQUIPAMENTO DE SEGURANÇA NO LOCAL DE TRABALHO

6.4.3 FINANCIAMENTO PÚBLICO DE ESCOLAS RELIGIOSAS
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DE ACÇÃO JUDICIAL

6.5 PROPRIEDADE
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6.6.2 DIREITOS SUCESSÓRIOS

6.6.3 REQUISITOS DE NASCIMENTO OU ASCENDÊNCIA DOS CANDIDATOS PRESIDENCIAIS

6.7 ORIGEM NACIONAL    

6.8 ORIENTAÇÃO SEXUAL

6.9 MINORIAS

6.9.1 DIREITO À RESPECTIVA CULTURA
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7. Observações Finais

Cap. 14 Papel dos Tribunais na Protecção dos Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais

OBJECTIVOS DA APRENDIZAGEM

QUESTÕES

INSTRUMENTOS JURÍDICOS PERTINENTES

1. Introdução

2. A História Revisitada: Porque Existem Dois Pactos 

Internacionais sobre Direitos Humanos?

2.1 PERSPECTIVA CRONOLÓGICA

2.2 CONTEÚDO DOS DEBATES

2.2.1 PRINCIPAIS ARGUMENTOS EM FAVOR DE UM PACTO

2.2.2 PRINCIPAIS ARGUMENTOS EM FAVOR DE DOIS PACTOS

2.2.3 APELOS A UMA SOLUÇÃO PRÁTICA

2.2.4 A QUESTÃO DA JUSTICIABILIDADE

3. Interdependência e Indivisibilidade dos Direitos Humanos
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4. Tratados Universais e Regionais de Protecção dos Direitos 

Económicos, Sociais e Culturais: Direitos Garantidos 

4.1 NÍVEL UNIVERSAL

4.1.1 PACTO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS ECONÓMICOS, 

SOCIAIS E CULTURAIS, DE 1966 

4.2 NÍVEL REGIONAL

4.2.1 CARTA AFRICANA DOS DIREITOS DO HOMEM E DOS POVOS, DE 1981

4.2.2 CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS, DE 1969, 

INCLUINDO O PROTOCOLO ADICIONAL EM MATÉRIA DE DIREITOS

ECONÓMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS, DE 1988
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7.2.3 CONCEITO DE SUFICIÊNCIA

7.2.4 OBRIGAÇÕES JURÍDICAS IMEDIATAS

7.2.5 VIAS INTERNAS DE RECURSO

7.2.6 DESOCUPAÇÕES FORÇADAS

7.3 JURISPRUDÊNCIA EUROPEIA RELEVANTE: O CASO SELÇUK E ASKER

7.4 JURISPRUDÊNCIA NACIONAL RELEVANTE: O EXEMPLO DA ÁFRICA DO SUL

8. Estudo de Um Caso II: O Direito à Saúde 
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E CULTURAIS: ARTIGO 12.º

8.1.1 CONTEÚDO NORMATIVO DO ARTIGO 12.º, N.º 1

8.1.2 SIGNIFICADO DAS DISPOSIÇÕES DO ARTIGO 12.º, N.º 2
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9. Papel dos Juízes, Magistrados do Ministério Público e Advogados 

na Protecção dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais: 

Lições Aprendidas

10. Observações Finais    

Cap. 15 Protecção e Reparação das Vítimas de Crimes 
e Violações de Direitos Humanos

OBJECTIVOS DA APRENDIZAGEM

QUESTÕES

INSTRUMENTOS JURÍDICOS PERTINENTES

1. Introdução

2. Protecção e Reparação das Vítimas de Crimes

2.1 DISPOSIÇÕES JURÍDICAS PERTINENTES

2.1.1 NÍVEL UNIVERSAL

2.1.2 NÍVEL REGIONAL

2.2 CONCEITO DE VÍTIMA  

2.3 TRATAMENTO DAS VÍTIMAS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 

DA JUSTIÇA

2.3.1 TRATAMENTO DAS VÍTIMAS PELA POLÍCIA

2.3.2 TRATAMENTO DAS VÍTIMAS PELA ACUSAÇÃO

2.3.3 INTERROGATÓRIO DAS VÍTIMAS NO ÂMBITO DO PROCESSO PENAL

2.3.4 VÍTIMAS E PROCESSO PENAL

2.3.5 DIREITO DAS VÍTIMAS À PROTECÇÃO DA PRIVACIDADE E À SEGURANÇA

2.4 REPARAÇÃO, INDEMNIZAÇÃO E ASSISTÊNCIA ÀS VÍTIMAS 

DE CRIME

2.4.1 OBSERVAÇÕES GERAIS

2.4.2 REPARAÇÃO

2.4.3 INDEMNIZAÇÃO

2.4.4 ASSISTÊNCIA

3. Protecção e Reparação das Vítimas de Violações 

de Direitos Humanos

3.1 CONCEITO DE VÍTIMA

3.2 DEVER JURÍDICO GERAL DE ASSEGURAR UMA PROTECÇÃO 

EFECTIVA DOS DIREITOS HUMANOS

3.2.1 NÍVEL UNIVERSAL

3.2.2 NÍVEL REGIONAL

3.3 DEVER DE PREVENIR VIOLAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS

3.3.1 NÍVEL UNIVERSAL

3.3.2 NÍVEL REGIONAL

3.4 DEVER DE GARANTIR VIAS INTERNAS DE RECURSO

3.4.1 NÍVEL UNIVERSAL

3.4.2 NÍVEL REGIONAL

3.5 DEVER DE INVESTIGAR, JULGAR E PUNIR

3.5.1 NÍVEL UNIVERSAL

3.5.2 NÍVEL REGIONAL

3.5.3 PAPEL DAS VÍTIMAS NO ÂMBITO DAS INVESTIGAÇÕES E DO PROCESSO

JUDICIAL

3.6 DEVER DE GARANTIR A REPARAÇÃO DAS VIOLAÇÕES DE DIREITOS 

HUMANOS
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3.6.1 REPARAÇÃO E INDEMNIZAÇÃO

3.6.2 REABILITAÇÃO

3.7 O PROBLEMA DA IMPUNIDADE PARA VIOLAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS

3.7.1 A IMPUNIDADE SOB UMA PERSPECTIVA JURÍDICA

3.7.2 JUSTIÇA, IMPUNIDADE E RECONCILIAÇÃO

4. Papel dos Juízes, Magistrados do Ministério Público e Advogados 

na Garantia de Justiça para as Vítimas de Crimes e Violações 

de Direitos Humanos

5. Observações Finais  

Cap. 16 Administração da Justiça Durante Estados de Emergência

OBJECTIVOS DA APRENDIZAGEM

QUESTÕES

INSTRUMENTOS JURÍDICOS PERTINENTES

1. Introdução

1.1 OBSERVAÇÕES INTRODUTÓRIAS GERAIS 

1.2 OBSERVAÇÕES INICIAIS SOBRE RESTRIÇÕES E DERROGAÇÕES 

NA ÁREA DOS DIREITOS HUMANOS  

2. Conceito de Emergência Pública no Direito Internacional 

dos Direitos Humanos

2.1 DISPOSIÇÕES JURÍDICAS PERTINENTES 

2.1.1 DERROGAÇÕES E CARTA AFRICANA DOS DIREITOS DO HOMEM E DOS POVOS

2.2 DERROGAÇÃO DE OBRIGAÇÕES JURÍDICAS: 

UM DILEMA PARA OS AUTORES

2.3 INTERPRETAÇÃO DOS ÓRGÃOS INTERNACIONAIS DE CONTROLO

2.3.1 ARTIGO 4.º, N.º 1 DO PACTO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS CIVIS

E POLÍTICOS

2.3.2 ARTIGO 27.º, N.º 1 DA CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS

2.3.3 ARTIGO 15.º, N.º 1 DA CONVENÇÃO EUROPEIA DOS DIREITOS DO HOMEM

3. Direitos e Obrigações Inderrogáveis à Luz das Normas 

Internacionais de Direitos Humanos

3.1 OBSERVAÇÕES INTRODUTÓRIAS

3.2 DISPOSIÇÕES JURÍDICAS PERTINENTES

3.3 DIREITO À VIDA

3.4 PROIBIÇÃO DA TORTURA E DAS PENAS OU TRATAMENTOS CRUÉIS, 

DESUMANOS OU DEGRADANTES 

3.5 DIREITO A UM TRATAMENTO HUMANO

3.6 PROIBIÇÃO DA ESCRAVATURA E SERVIDÃO

3.7 PROIBIÇÃO DA RETROACTIVIDADE DA LEI PENAL E PRINCÍPIO 

NE BIS IN IDEM

3.7.1 PROIBIÇÃO DA RETROACTIVIDADE DA LEI PENAL

3.7.2 PRINCÍPIO NE BIS IN IDEM

3.8 DIREITO AO RECONHECIMENTO DA PERSONALIDADE JURÍDICA

3.9 LIBERDADE DE PENSAMENTO, DE CONSCIÊNCIA E DE RELIGIÃO

3.10 DIREITO DE NÃO SER PRESO UNICAMENTE COM FUNDAMENTO NO 

FACTO DE NÃO PODER CUMPRIR UMA OBRIGAÇÃO CONTRATUAL    

3.11 DIREITOS DA FAMÍLIA 

3.12 DIREITO A UM NOME 

3.13 DIREITOS DA CRIANÇA
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